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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 79/2024 

INEXIGIBILIDADE Nº 11/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 96/2024 

 

 

Pelo presente ajuste contratual, de um lado o MUNICÍPIO DE LOBATO, inscrito no CNPJ/MF sob nº 

76.970.367/0001-08, com sede à Rua Antônio Coletto, 1260 – Centro, município de Lobato, Estado do 

Paraná, Cep. 86790-000, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. FÁBIO CHICAROLI doravante 

denominado simplesmente, CONTRATANTE. 

 

E, de outro lado, a empresa WELLINGTON GABRIEL BARBOZA DE OLIVEIRA 07911717958, pessoa jurídica 

de direito privado, situada Avenida Dr. Mário Clapier Urbinati, nº 724, Zona 7, Cep. 87020-260, na 

cidade de Maringá, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob nº 23.102.045/0001-72, neste ato 

representada pelo Sr. WELLINGTON GABRIEL BARBOZA DE OLIVEIRA, portador do Cadastro de Pessoa 

Física nº 079.117.179-58 e da Cédula de Identidade Civil nº 10.382667-5 SSP/PR, denominada 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n.º 96/2024, e, em observância 

às disposições contidas na Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos, n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, assim como, as demais normas aplicáveis a matéria, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação n.º 11/2024, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto do presente ajuste é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA A 

APRESENTAÇÃO DE “SHOW DE ANIMAÇÃO” COM COREOGRAFIAS DE DIVERSAS DANÇAS DE 

DIFERENTES ÉPOCAS, PARA A ABERTURA DO NATAL 2024, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE LOBATO/PR, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência, integrante ao processo de Inexigibilidade n.º 

11/2024. 

 

1.2 O objeto detalhado da contratação, nos termos do art. 94, § 2º da Lei Federal nº 14.133/2021, 

consiste, os seguintes itens: 

 

 

GRUPO ARTÍSTICO: ARTE 

ENCENADA 
IDENTIFICAÇÃO DOS CUSTOS 

CONJUNTO DE RECURSOS  

HUMANOS 

R$ 2.100,00 (Dois mil e cem reais) – Cachê: 

personagens; atores; bailarinos e dançarinos; 

sonoplasta; maquiador. (Total de 07 (sete) 

integrantes) 

DA INFRAESTRUTURA 

DA LOGÍSTICA DO EVENTO 

– 01 ônibus com 02 palcos; 01 sistema sonoro para 5 

mil pessoas; iluminação do palco; decoração do 

palco; cenário e brindes. R$6.500,00 (Seis mil e 

quinhentos reais) 

- Hospedagem R$700,00 (Setecentos reais) 
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- Montagem e desmontagem de equipamentos e 

materiais R$ 500,00 (Quinhentos reais) 

TRANSPORTE 

- Transporte: ida e volta (considerando a cidade de 

Maringá como ponto de partida e a cidade de 

Lobato como ponto de chegada – 

aproximadamente 70 km ida + 70 km volta = 140 km) 

R$ 546,00 (Quinhentos e quarenta e seis reais). 

ENCARGOS TRABALHISTAS, 

PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS E 

COMERCIAIS (Art. 121. LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021) 

Obrigações do Contratado 

DETALHAMENTO 

Data e Horário do “Show de Animação”: na data de 

09 de dezembro de 2024, a partir das 19 horas, com 

duração de 1 hora. 

LOCAL DE APRESENTAÇÃO Praça Monteiro Lobato – Município de Lobato/PR 

DADOS BANCÁRIOS 

Banco: 0260 – NU PAGAMENTOS 

Agência: 0001 

Conta-Corrente: 61802475-8 

Titular: WELLINGTON GABRIEL BARBOZA DE OLIVEIRA 

07911717958 

CNPJ: 23.102.045/0001-72 

Será responsabilidade da Prefeitura Municipal de Lobato FORNECER: 

- Alimentação para 07 (sete) integrantes do Grupo Artístico; 

- Água, sucos e refrigerantes para 07 (sete) integrantes do Grupo Artístico. 

- Espaço e acomodações para o público no dia e horário do espetáculo. 

 

1.3. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Processo de Inexigibilidade; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 A vigência contratual, está condicionada ao prazo limite de 60 (sessenta) dias, podendo ser 

prorrogado por igual e sucessivo período, nos termos da Lei Federal de Licitações e Contratos 

Administrativos, n.º 14.133/21, a critério da CONTRATANTE. 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL: 05/12/2024 até 05/02/2025. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

3.1. A Contratada deverá ter capacidade logística para fornecer o objeto, de acordo com o 
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prazo estabelecido, e em quantidade e qualidade adequada ao solicitado;  

3.2. Todas as medidas sustentáveis devem estar alinhadas com os objetivos de desenvolvimento 

sustentável (ODS) estipulados pela Organização das Nações Unidas (ONU) e com a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) estabelecida pela Lei n° 12.305/2010. Devem também 

quando for o caso e necessidade utilizar materiais recicláveis, biodegradáveis ou de menor 

impacto ambiental; 

3.3. A Contratada deverá garantir a infraestrutura e os equipamentos necessários à execução dos 

serviços; 

3.4. A Contratada deverá responsabilizar-se pela montagem e desmontagem de equipamentos e 

materiais necessários á execução dos serviços. 

3.5. Os serviços deverão ser executados diretamente na Praça Monteiro Lobato - Bairro Centro – 

Lobato/PR, Cep. 86790-000; 

3.6. Todos os custos com deslocamento, impostos, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que 

por ventura ocorrerem será de responsabilidade da empresa contratada. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não seremos admitidas a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

5.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento do objeto da presente 

contratação, o valor total de R$ 10.346,00 (Dez mil trezentos e quarenta e seis reais). 

5.2 O pagamento será efetuado até a data de 20 de janeiro de 2025, mediante apresentação de 

Nota Fiscal, conferida e assinada pela secretaria demandante, encaminhado para tramitação do 

Processo de instrução e liquidação junto ao Departamento de Contabilidade. 

  

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1 São vedados os reajustes de preços para esta contratação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES  

7.1. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham a ser 

solicitados pelos prepostos dos fornecedores;  

7.1.1.2. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento do (s) produto/serviço (s), desde que 

cumpridas todas as exigências deste Edital e de seus Anexos e do Contrato; 

7.1.1.3. Comunicar oficialmente ao fornecedor quaisquer falhas ocorridas, consideradas de 

natureza grave durante a execução do fornecimento. 

7.1.1.4.  Solicitar a execução dos serviços; 

7.1.1.5.  Verificação das quantidades e qualidade do (s) serviço (s) entregues; 

7.1.1.6.  Fiscalizar a correta execução do cumprimento do objeto.   

7.1.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1.2.1. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da 

execução do contrato, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, 

indenizações, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pela legislação; 

7.1.2.2. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.2.3.  Garantir a qualidade do (s) serviçol (s), obrigando-se a repor aquele que for executado 

em desacordo com o apresentado na proposta; 

7.1.2.4. Comunicar por escrito a Administração qualquer anormalidade de caráter urgente e 

prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

7.1.2.5. Entregar o (s) serviço(s) no prazo e formas ajustados; 
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7.1.2.6. Entregar o (s) material (is), conforme solicitação da Administração competente, da 

Prefeitura Municipal de Lobato/PR. 

7.1.2.7. Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou 

subcontratações não autorizadas pela Prefeitura Municipal de Lobato/PR; 

7.1.2.8. Ser responsável por danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto; 

7.1.2.9. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da 

Prefeitura Municipal de Lobato/PR, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados 

por seus empregados durante a execução do objeto. 

7.1.2.10. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração obrigando-se 

a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade dos serviços; 

7.1.2.11. Comunicar por escrito a Administração qualquer anormalidade de caráter urgente e 

prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

7.2. Adicionalmente, o fornecedor deverá: 

7.2.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 

vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Prefeitura 

Municipal de Lobato. 

7.2.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 

vítimas os seus empregados quando da execução do objeto licitado ou em conexão com ela, 

ainda que acontecido em dependência da Prefeitura Municipal de Lobato; 

7.2.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 

fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência; e, 

7.3. A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos no subitem 7.2, 

não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Prefeitura Municipal de Lobato/PR, nem 

poderá onerar o objeto deste Edital, razão pela qual o fornecedor signatário do Contrato 

renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura 

Municipal de Lobato. 

7.4. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

7.5. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

7.6. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

7.7. Deverá o fornecedor observar, ainda, o seguinte: 

7.7.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 

Prefeitura Municipal de Lobato, ou que nela ocupe cargo de confiança, durante a vigência do 

Contrato; 

7.7.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do Contrato, 

salvo se houver prévia autorização da Prefeitura Municipal de Lobato. 

7.7.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto desta 

contratação. 

 

CLAUSULA NONA - DO GESTOR E DO FISCAL DO CONTRATO 

9.1. A fiscalização do contrato será realizada pela servidora MARIA APARECIDA TOLOTTO DE 

CARVALHO, nomeada por meio do Decreto nº 024/2024 de 12 de janeiro de 2024, como fiscal de 

contrato da Secretaria Municipal de Saúde, que deverá atestar a correta execução dos 

fornecimentos solicitados. 
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9.2. O protocolo de comunicação entre contratante e contratada ao longo do contrato será o e-

mail, preposto e telefone informados pela Contratada;   

9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §19). 

9.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

n° 14.133/2021, art. 117, § 2º) 

9.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, art. 

119). 

9.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n°14.133/2021, art. 120). 

9.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2°). 

9.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3°). 

9.9. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA -  OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal de Licitações e Contratos 

Administrativos, n.º 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i.  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021); 

ii.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Federal n.º 14.133, 

de 2021). 

iv. Multa de 10% sobre o valor total do contrato ou da parcela inadimplida em caso de 

descumprimento do presente Contrato e fica ainda a Administração autorizada a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei Federal 

n.º 14.133, de 2021) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%C2%A71
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11.4.1  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021) 

11.4.2  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal n.º 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal de Licitações n.º 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 

Federal de Licitações n.º 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal de Licitações 

n.º 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2.  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 

do cronograma fixado para o contrato. 

12.3.  Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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12.4.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12..4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n. º 14.133, de 2021). 

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n. º 

14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Organograma Descrição da Despesa Máscara 

10.003 MANUTENÇÃO DO COMPLEXO CULTURAL 10.003.13.392.0019.2041.3.3.90.39.00 

10.003 Manutenção do Departamento de Cultura 10.003.13.392.0019.2041.3.3.90.39.00 

 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei Federal n.º 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3.  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal de 

Licitações e Contratos Administrativos, n.º 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal de Licitações, n.º 14.133, 

de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Santa-Fé/PR, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Lobato - PR, 05 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

_______________________                                    _________________________________________ 

   MUNICÍPIO DE LOBATO                  WELLINGTON GABRIEL BARBOZA DE OLIVEIRA 07911717958 

              CONTRATANTE                                                                         CONTRATADO 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

MARIA APARECIDA TOLOTTO DE CARVALHO 

 

 

 

______________________________________________ 

ELIANE APARECIDA DE OLIVEIRA RISSON MORAES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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